
 

 
 

 

 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 06/2022. 

 

Dispõe sobre o custeio das despesas correntes 

e de capital necessárias à organização e ao 

funcionamento do Instituto de Benefícios e 

Assistência aos Servidores Municipais de 

Cabo Frio (IBASCAF), por meio da Taxa de 

Administração. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO, resolve: 

  

Art. 1º O custeio das despesas correntes e de capital necessárias à organização e 

ao funcionamento do Instituto de Benefícios e Assistência aos Servidores Municipais de 

Cabo Frio (IBASCAF), órgão gestor do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS), se 

dará por meio de recursos da Taxa de Administração de forma exclusiva, observadas as 

seguintes normas: 

 

I – os recursos deverão ser administrados em contas bancárias e contábeis 

distintas das destinadas aos benefícios, formando reserva financeira administrativa para as 

finalidades previstas neste artigo; 

 

II - mantém-se a vinculação das sobras mensais de custeio administrativo e dos 

rendimentos por elas auferidas, exceto se aprovada, pelo conselho deliberativo, na 

totalidade ou em parte, a sua reversão para pagamento dos benefícios do RPPS, vedada 

sua devolução ao ente federativo ou aos segurados do RPPS; 

 

III - os valores arrecadados mensalmente com a taxa de administração serão 

incorporados à reserva administrativa e poderão ser utilizados, inclusive com as sobras 

mensais de custeio administrativo e dos rendimentos por elas auferidas, para as 

finalidades previstas neste artigo; e 

 

IV – os recursos poderão ser utilizados para aquisição, construção, reforma ou 

melhorias de imóveis destinados a uso próprio da unidade gestora nas atividades de 

administração, gerenciamento e operacionalização do RPPS. 

 

Art. 2º A Taxa de Administração será de até 1,5% (um inteiro e cinco décimos 

por cento), sobre o somatório das remunerações brutas dos servidores ativos, aposentados 

e pensionistas vinculados ao IBASCAF, apurados com base no exercício financeiro 

anterior. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 

 

GABINETE DO PREFEITO 



 

 

Parágrafo único. Em caso de insuficiência de recursos da taxa de administração, 

inclusive para pagamento de despesas correntes indispensáveis para a gestão do regime, 

deverão ser aportados recursos pelo ente federativo, desde que assegurada transparência 

ao custeio administrativo do RPPS. 

 

Art. 3º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, ficando 

revogadas as demais disposições em contrário. 

 

 

Cabo Frio, 26 de outubro de 2022. 

 

 

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 

 

 

 


